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Proc. nO C809/200 1

Con,:e!heiro Relatm .Alfredo Rogério G. Brito

ESTADO DO CEARÁ
SECRETARIA DA FAZENDA

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
Conselho de Recursos Tributários

1a. Câmara de Julgamento

EMENTA: ICMS - Transporte de mercadoria desacompanhada de
documento fiscal. Auto de Infração Procedente lavrado com esteio em
Parecer/PGE 34197. Confirmada a decisão exarada em 1a instância, sob
amparo dos artigos 21, 11, "c' e 829 do Dec. nO 24.569/97(RICMS).
Penalidade: ar!. 123, 111, "a" da Lei n° 12.670/96, reproduzida no ar!. 878,
111, "a" (RICMS). Recurso: voluntário conhecido e improvido. Decisão por
unanimidade de votos.

RELATÓRIO
Consta da peça vestibular - Auto de Infração-, lavrado em 13.12.2000 contra a Empresa Brasileira de

COlTeios e Telégrafos - ECT -, que: "Durante ação fiscal desenvolvida no Centro Operacional da ECT,

constatamos a presença de um volume contendo kit's emagrecedor e energético, no valor total de R$ 1.100,00

sem documento fiscal. Desta forma, conforme o Parecer 34/97 da PGE e Norma de Execução 07/99-SEFAZ

lavramos o presente auto ".

Do manuseio do processo administrativo tributário - PAT -, observa-se que o lançamento tributário - por

intermédio de Auto de Infração -, contém relato claro, conciso, indicação dos dispositivos legais infringidos,

penalidade aplicável e a composição do crédito constituido de tributoflCMS e multa.

A autuada fora intimada [Intimação é campo específico do formulário AI} para proceder ao recolhimento

do crédito lançado ou, no prazo estabelecido, apresentar impugnação/defesa junto ao Núcleo de r'-Xecllção da

Admil7istraçtío 7i'iblltória - NEXA T - Messejana, por onde tramitou o feito.
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Daquele órgão, empós decorrido prazo decendial para qualquer das providências adrede assinaladas, e

, ,
.1; ,

sem que nenhuma delas tenha sido adotada, lavrou-se o Telmo de Re~e~ia.,OI PAT tramitou ao Contencioso

Administl'(ltivo 7hbutór;o - CONAT -, onde submetido a julgamento, ria :instância singular, resultou na

,~
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i
i
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decisàó de procedência do feito. I
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Segue no curso do p.processo a Intimação e Termo de Juntada do recurso voluntariamente

interposto pelo autuado, doravante recorrente.

Nos autos, o Parecer da Consultoria Tributória referindo-se a outro, mui circunstanciado, de lavra do

eminente representante da D. Procuradoria Geral do Estado, sugere que o recurso sub examen seja logo

improvido, acatando-se então, a decisão exarada na instância monocrática.

É o relatório.

ARGB

VOTO DO RELATOR

No entorno do fato assinalado no p. processo e o produto resultante da Sessão de Julgamento [r,

Câmara do Conselho de Recursos Tributórios]' em cumprimento à forma regimental, intentamos questão de

ordem em proceder, a Presidência, concessão de vista [em Sessão], suspendendo-a, temporariamente para

leitura, por todos os Conselheiros, os quais receberam, mediante sorteio, processos a serem relatados, grafando

idêntica natureza, os quais, embora se referissem ao Parecer PGE 34f77, tal documento não constava dos autos,

portanto, em sendo de todos desconhecido, rogamos, de plano, fosse deliberada a juntada deste aos autos.

Prosperou da questão examinada peculiar reflexão, articulada ao encarte das provas e sem enfadonho

esforço exegético de construção hermenêutica, a adequação das considerações trazidas à colação, luz mui clara e

boa do eminente Procurador, Dr. Matteus Viana Neto, representante do Estado com assento nesta Câmara, que

presente à Sessão de Julgamento, deitou considerações de quando, em 1977, no exercício de Procurador-Chefe

da Procuradoria Fiscal do Estado, enfrentando o tema, em resposta à consulta provocada pelo Senhor Secretário
1

da Fazenda do Estado - Parecer 34/97 -, sinalizando a possibilidade dá adequação típica, pela subsunção do
, i

fato em relevo à norma tributária, razão pela qual os agentes do Fisco, àutorizoobs pelo abalizado entendimento
, ,I I ' I

esposada na Consulta, procederam, desde então, na lavratura de auto de inf~ação às situações que se lhe
; 1

apresentavam peculiaridades, consentâneas com a orientação oficial, tendo a respaldar, inclusive, norma interna
, I,! I ;

de proceder - da SEFAZ -, como se depreende de Norma de Execução nO07/99, expedida pelo titular da pasta da

Fazenda.

Neste ensejo, examinamos as razões da recorrente:

I I
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contradição, qual seja:
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SEFAZ

I .
I: i j I

" ... cOl7slil7l; serviço posla/. e C01110la/, ,goza de imunidade nos ferinos do ar~. 12 do Dec. Lei n"
I i i
I I i
, i Grifo e destaque nosso

I I :' i I '

E . d' t t f d d: I I I ti.. j t t'lmais a lan e, a recorren e ez constar o seu arrazoa o, ao nosso sen Ir, uata vênia, aparen e e su II! ' I :

Razões da Recorrente:

Da Relação Jurídica: ECT

Adiante evocou o texto constitucional vigente, com alusão ao art. 21, X e o art. 22, V, para ressaltar:

Assim é que transcreveu aludida definição, na forma como estatuíra o Decreto-Lei nO509/69:

Adiante, com observância do art. 7°, S 3° da Lei nO6.538/78, pinçou também a definição do termo acima

grifado [encomenda], plasmado no dispositivo em destaque como:

509/69 ",

"Que não atua no campo de prestação de serviços pura e simplesmente,

como qualquer pessoa jurídica de direito privado, ressaltando o caráter
I
I

social inerente à execução do serviço postal". : i !
I 1
i
I

A recorrente arrematou [em itálico}, ao derredor de toda a argumentação ~obre sua atividade no trecho a

seguir reproduzido: !, i i

Vê-se, preliminarmente, de toda a bem articulada peça recursal que a recorrente tencionara demonstrar,

por intermédio de analiticas argumentações, à relação jurídica entre a ECT e o Fisco Estadual a partir da definição

de Serviço Postal, para negar, sobre a prestação do serviço de envio de encomenda/mercadoria:

a) A incidência do ICMS;

b) A configuração da prestação de 'serviço' no transporte de encomendas;

c) Sujeição às atividades de fiscalização e cobrança de tributo.

.SER\lIÇº. post i\L:.éb. réêêbirTlêhfo,. êxpêdição, .transporíee. êntrega. de. objetos .dê. <:()rrêspo~dêhéias,
1i~lores.e••encomendas'; ••Logo, .da ••d()hjlJgaçad .désses ••••él$rTlêhtôs .(ú~débér,expédir. ••trah~p8rtât•.~.éhlieg~r)
resültélriéla.atividade déléluhJada.
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nA execução do serviço postal não cuida de mercadoria, e sim de objetos postais, legalmente qualificados

como correspondências, valores e encomendas. Para os interessados (remetentes e destinatários) os bens podem

representar objetos afetivos, financeiros, negociais, intelectuais, culturais, administrativos ou mercadorias."
Grifas nossos

Mais e mais, articula com margem de abstração o que segue textualmente:

"O transporte de encomendas efetuado pela ECT em veículo próprio ou por ela locado ou arrendado não

representa um 'serviço de transporte', mas apenas apenas um 'transporte' (?!) sendo este o elo de ligação entre o

recebimento e a entrega ..."
Os grifas são intencionais

Do Pedido:

A vista de todo o exposto, requereu fosse o recurso recebido e provido, modificando-se a decisão da

I instância "a quo", para em novel decisão definir-se a improcedência do feito.1_
ANALISE DO RECURSO
NO PLANO CONSTITUCIONAL

t, . ,
, . I. '

A matéria recursal é calcada, preliminarmente, em sede de materia co~stitucional, pelo que é de bom

alvitre tecermos breves digressões, ainda que singulares, 'de uma triadd' de ~s~ectos que se nos apresentam

interligados, por natureza e relevância, a saber: . I" ' I
I

i

e
I

a) competência impositiva;

b) incidência tributária e , :
I, I

c) limitações ao poder de tributar. I i t I

I; I i I
Comporta examinar ao primeiro tópico adrede mencionado, a disposição bontida no ~uadro a seguir - art.

155, II da CF/88 -, que outra não é senão, a atribuição impositiva de ~dm~etkncia aos bntes federativos, in

caslI. ao Estado do Ceará, para instituir o tributo - ICMS:

~~~~)i:~::~~~j ~:; j::: f: ~:::::: ~:~j ~~~~): j:) ~:: ~:: ~::: ::: :)::):)::::: ~:)~)~)~j):) j) j ~i j j!] 1:: j::: j j j: j j: j: j ~j: j:: j: j:: j jj jj:: j j j ~:j j: ji j j: jj j j \j jj j j j j j: jj j]: j! j :!: j:! j;:;: ij j j j j j j j j) ~; j j j ~~)) \ j:: i j j i ~ ~ ~ ~: i) ~~:) ~:: ~~~~~~
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Calha aqui registro da pertinência de considerações pelo douto Procurador, Dr. Mateus Viana Netto,

acerca da expressão "quaisquer" contida no dispositivo constitucional, termo que se presta a responder a

indagação:

- O que estaria então, sujeito à incidência do tributo estadual?

Ora, tanto as operações {de circulação de mercadorias} quanto às prestações de serviços de

transportes e de comunicação.

Curial ainda continuar perquirindo quais, dentre as prestações de serviços de transportes [e de

comunicação também], amoldar-se-ia à resposta.

Il_
I

Ao primeiro momento, a expressão: "quaisquer" poderia, como uma luva, encobrir a generalidade de

todas prestações, tanto de transportes como as de comunicação, este conceito ainda vago e impreciso, do ponto

de vista da imposição de norma de incidência.

Imperioso frizar que nem todas as prestações estariam sob tal manto. Leitura do dispositivo emoldurado

acima noticia que seriam as de natureza interestadual e intermunicipal, vai-se depreendendo exclusão das

prestações realizadas no âmbito interno de cada município, de modo a não se poder cogitar das prestações de

transportes intramunicipais.

I

Atesta-se, no primórdio, forte carga axiológica de generalidade contida na expressão [quaisquer J como

se não comportasse redução do campo de incidência.

Mas resta claro também conceber existir restrição dentre vastíssimo ele~co de ne9ócios jurídicos, quais
I I I I !

os que poderiam ou estariam, de plano, desonerados, todavia, senão por força de regra literalmente expressa na

Constituição ou em norma infraconstitucional recepcionada ou produzida após o advento da Carta Magna e com

esta compatível.

Clamando - a recorrente -, pela impertinência em se ver tributada pelo ente federativo - E')lado do

Ceará -, alinhou dentre mais considerações, na peça recursal, as seguintes:

o transporte de objetos de correspondência
(entre outros, a encomenda) constitui serviço
postal, e como tal, gOZR de imunidade nos termos
do art. 12 do Decreto-Lei nO 509/69".

É imperioso destacar, embora [imunidade] é termo que não se ache literalmente expresso na

Constituição Federal do Brasil, não significa tenha dela cogitado, o constituinte originário. Logo, toda disposição

c
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exonerativa com sede na CF/88 somente assim deve ser entendida, e o fazemos sob a escora de Amílcar

Falcôo que a define como regra de não-incidência constitucionalmente qualificada.

Mais propriamente, o disposto no art. 155, 9 2°, X, "a", "b" e "c" no qual, embora o constituinte originário

tenha utilizado a expressão "não incidirá", toda a doutrina a ele sempre e sempre se referiu como as imunidades

(restritas ao ICMS).

Na evocação recursal, - caso do Decreto-Lei, - espécie normativa que felizmente

não mais se edita, desde o advento da nova ordem jurídica, mui embora

reconheçamos que alguns desses insti tutos de antanho se ache em
I

v igor, - ()Código de Processo Penal, como ex. -, permilimo-nos exarar entendimento que no caso do DL

ter atribuído imunidade, não tenha sido este recepcionado no ordenamento instaurado desde 1988, tese que

sustentamos não em face de inconstitucionalidade formal superveniente, pois bem o sabemos, o Direito

Constitucional brasileiro não o consagrou e nem admite a discussão. Sustentáculo de nossa consideração é tão
I

somente a análise de compatibilidade material (e nôo formal, portanto) ..

Por completude de exame didático pode-se decalcar situações outras, de freio concernente à tributação

- via ICMS -, em face d'alguns dispositivos constitucionais (V. arts. 150 a 152, na Seção "Das Limitações do

Poder de Tributar"). Indicados os dispositivos, destes não cogitaremos, tencionando não nos afastar do núcleo de

exame da questão em relevo.

Segue mais outra consideração trazida à lume pela recorrente, qual seja:

"( ...) o único ente público competente para cobrar eventual tributo,
no caso, seria a União".

Por tudo que se pretendeu demonstrar, o serviço de transporte é regra de incidência de tributo estadual

[somente] e do qual prescreveu, a Excelsa Carta.

Em sendo assim, deste não poderia lançar mão, a União, senão na iminência ou no caso de guerra

externa, ao instituir impostos extraordinários, compreendidos ou não em sua competência tributária, os quais

seriam suprimidos, gradativamente, cessadas as causas de sua criação, como estabelece a Constituição da

República (art. 154, li). Depreende-se do mandamento constitucional também que a União não pode arvorar-se

de competência para exonerar a quem esteja sujeito à tributação por seus entes federativos.

Amolda-se ao que expressamos a dicção seguinte:

I ::~rt151.É vedadoãUniã0 • .:::::;;,::H::\:::n:::n:.n i:iiiu/ ..::...
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I. I

Finalmente a recorrente clama a prudência recomendada na interpretação das disposições legais de forma

sistemática e não da leitura de apenas parte de um artigo oli inciso, par~ n~gar ~plicação do caso sub examen ao

ordenamento jurídico-tributário do Estado, para emitir o seguinte juizo de valor:

f?~--: --~----------------I,
I'

1

I
"... Serviço público não se tributa com imposto (...) e o único ente publico

competente para cobrar eventual tributo, no dso, seria ~ União",

...;;.;;...••••••oP()NTº~º~~~B.º~Qº~Si~º:.•::,;;;.;; ...
.. .. '::.::::::::::::::::::::::::::::::::::..............................

Aspectos Constitucionais

Pretender, dala vênÍa, veríficar a subsunção do fato à norma, comportaria ingressar no cerne da questão,

como é possivel fazer, a partír do texto constitucional, - escalão do Direi to Posi ti vo mais

elevado -, para lembrar Kelsen, escalonando, agora, da ordem jurídica, normas de diferentes planos,

ordenadas, uma ao lado da outra em diferentes camadas ou níveis.

Assim pode-se discorrer por apresentação da norma complementar à Constituição, a lei ordinária

estadual e o regulamento, adiante.

le

I

Oportuna e boa reflexão nos conduz verificar que a recorrente - ESC - detém o monopólio do serviço

postal, é verdade insofismável. Mas em relação ao envio/transporte de encomendas no padrão "mercadorias",

serviço que põe em prática, ora por veículos próprios, ora por veiculas locados, verifica-se, sem sombra de

dúvidas, que desenvolve, no mesmo compasso ao particular, a prestação de serviços de transportes de

mercadorias.

E por ser assim, está, na forma do art. 173 da CF/88, efetuando a exploração de atividade econômica a

qual não concebe seja atividade monopolística, muito menos, atividade típica estatal, devendo, em contrapartida,

postar-se em mesma lateral, em pé de igualdade com empresas de prdtação de serviços de transportes, de

particulares. Concebesse diferentemente, estar-se-ia malferi~do Princípio ~er~l ~/aAtividade Econômica, -°
da livre concorrência -, encartado na CF/88 (art. 170, IV).

I, , i

Em parelha com a vasta gama e múltipla rede de empresas prestadores de serviços de transportes de

mercadorias, pode-se, adquirir em qualquer unidade da Federação, e trJnkpdrt~r-se, através da recorrente -
, 'I

!
! I
I i
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ECT- a titulo de encomenda, mercadorias várias, da agulha ao computador. Insofismavelmente, tal fato não

condiz com aspectos imperativos da segurança nacional.

E a empresa pública - ECT -, quando da prestação de tais serviços, insere-se na seara de exploração de

atividade econômica, sujeitando-se, em prestígio ao Princípio [constitucional] da Livre Concorrência, à mesma

sujeição tributária que afeta as empresas privadas, prestadores de serviços de transportes de cargas.

Abarca o entendimento esposado o dispositivo constitucional que assinala:

~Al't173~.:.'••'...........................................••••••••.•.•.HY •••.•••.•.••..YHY»».H <> •.....••..•.••
~..~;.q~~tx~f;~~e~~~7Jtd!:~!~;~~~~~~~~~dt~:~~ilieft~~~~~!lit]~~Jijtab:en~~~~:nfftt~~~~~
$elViços,.d ispondosobre:'.' •••••••••••••••••••••••••••••••......>... ...r •.....••..•.
1'--. HW~ujeição .ád .reg!tne' jurldic()próprl~das .en1pres~s. pti"ada~,i hc:l6slve. gUdhfó .aosdiiJkif()~ .~. .
.obr@dêÕêS.ciYis,.comereiais,. +rdb(llhis+dsetnb\Jtãrio$;~ •••.•..•."

l_

I1_

Não há como afastar a obrigação tributária sob o pálio da Imunidade Reciproca, pois, em boa

hora, o mandamento constitucional ressalvou, como se depreende da transcrição contida no quadro abaixo:

:: .""',.,', , , , ., .
. ', ., .:::,: ".:. ::: ,::'::: ':::: .. ':.:.: ... :: :.' :.::, . ' ,: :', ': :.,':' .

. ,:: ':.::::::::::::: : .. ' : .:.: .::'.:',:::'::: .. :, .. , ::.::::::,:::,:::,:::::':::.::.:::.::::'.:::::::.::::::::.'::::::.'.:::.::: :,::'::::,:: .. :::.:.:: .. : .:: ".,:,,:',: ,:::::.::.:" .

~Art..1.5() .••[..,} •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••.•••••••••••••••••••••••••••••••••••
.,:~'3Q
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hi. tc:lHfd~.p~Ih. i.JslJ~HbJ.r...)" •....•••••..........

Quanto ao juízo de valor da recorrente vazado na consideração a que este trabalho já se referiu, como

abaixo se lê:

"... Serviço público não se tributa com imposto (...) e o único ente publico
I .

I '
competente para cobrar eventual tribiJto, no caso, seria a União".I: .

Consideremos ainda, na análise que se efetiva, - da incidência de tribiJto - sobre a prestação do serviço de
I: .

transporte, quiçá, da sujeição de responsabilidade tributária, atribuída pela lei, quando aceitar para transportar
: I i I

mercadorias sem o documento fiscal necessário e suficiente à regularidade, fOr1n~I,cujo in~dimplemento adquire
!: I 1 . 1

contorno material, incogitável possa a União tributar a operação, senãoq'uand~ a competência decorrente da
,; i I

espécie tributária era de sua competência, denominada Imposto sobre Transporte Rodoviário - ITR, inexistente

desde o advento da CF/88, incorporado ao ICMS, de competência dos J~ies E~t~dos e dF, os quais, pessoas
:! ! ! I

jurídicas de direito público interno, gozam da garantia de que a União não poderia desonerar-lhes, da competência,
. 'I

como estatui o Diploma Maior, objeto de considerações acima.

o
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Lei Estadual n° 12.670/96

Decreto n° 24.569/97
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I Conselheiro Relator: Alfredo Rogério G. Brito
I .. I I . I''I ,I

I : '

~

I
!
!

Dispõe o Código Tributário Nacional/CTN - Lei nO5.172/66 -, in verbis:

Assinala a Lei Complementar 87/96:

."Ar~••5.°.••~~i••p~d~t'cí.atrl~yit'••é1 ••t#r~#i rbs,••(1 ••r~sp~h~()b,j~j (j~(j~••p~I~••p~gritl\~ht()••pÔ •••imp9Sf?.~.••••I. :*@H~~~~@!~~d~Oj:~~~.rJ;6'~~~Wt"d~~t8~h~~.j'.i~"ar~•.••s.~tós."".•o",íss~,s.'d"q"d~s.".
Prescreve a Lei Estadual nO12.670/96:

."Art;.i6 .•$ã().t'~AA()rsríl/ei~p~lêl. PA9#m~nt~~p.~~M~:.....••••.••••.•.••.••.••••••..••.....••.•..............

Ie

""."

.118.6. trcihSp~tt~d()r:J.~m~~l~~~().~•.~~t~~~()t~4~:.i.i ii ••. i i ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••..••••...........
•0) •...iJ~(1çej-tcir'..ard.des ..CiçhdQUtr~ri$.:..~r$~mdQç~m~ri~r~ç~IUºU$en.dQC;)~ •••••••••••........

, '

Estabelece o Decreto nO24.569/97, - regulamento a Lei 'nO,12.670/96: ! i
.: I I" !

•"Art. ·829..Ef1+~t1~e..~~p()rtt\erê<1d()iHdemslfuddi~.fi:sdii imHê4o~ar.t.i.q~~I~.q~~;#.~p.â.~lt~~~q.~m..•'•
•tr-~~sit():fôt .eHcdhtr~dadé~ac,()mp~~~~#a~~#o'~~m~~~~~~~~!.i'prqprip.(~:~}~•.:•..:i •.•.•••• : •...• : .••••.•••••••••••••.••••
.Art,8.3() .•$fúnpf~qlJe.f()r'.~,.,Sghffpc:iq.m~rSg<:tqrip~m~!f~qQ~g.~rr~9~~qh.rg.fgf:mq#Amp.<:t~frr~••••
ini~1ig~óf~~~ilf:+e11t~~eo~1;tJdo~im.~i~Crnlmr~~mfflrnm.•do~!I~mrnmit-t-m/:~II'~~~1mr:~.!~f.!~~tO:!!~f.

Entrelaçando o cipoal normativo retroassinalado, aspectos relet~ntes le! i~p~ml à discussão: um que

diz respeito à atribuição da responsabilidade; outro, da importância do d~cJ~ento }iseal. I
I" : : . I

Demasiado discorrer sobre sujeição passiva neste trabalhei quejà Se'alonga. Paira lembrar distinção
, ,. '! I

entre contribuinte e responsável, inserta no CTN: ' !! ' i ' !

.'iAit. .1~1.'$lJj~if8. p~$SiVQ.#Cl.pl:>l"igClç~p.prilHRípql.~.A.P~#~çAql:>r~Cl##;q~.p~Am~rt~d,~1riPiit#••••
•bUp~tlClI ídd~~..p~clJhiár ia;•••••••••••••••••••.••••.••.•••••.•••..••..•.•••'.......•..••.•••.•.••'; ••••••••••••:•••H.. <.•;.;.;;.;•••..•••••••.••••.•..••••.••.•••.•••.••••i.i •••.•
•parãg rafoufliêd .•9•sUje ,tó.pêlS~iYC>.~(t#~~j9(t~~?P~f~5ipq~.~i~J,##.:••'••••••••••••••.•••••••••••••••.••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••
.1•••...••contribuintê, ••qUand o ••tenhQ ••Bflciçpp ••p~~~q(ll •••~•••c:ilr~t~.F8m.•.a. ••$1+~ciçêí9.~ü~••êóHst ifuCl ••6 •••.
r~spectjvo'. fófó .gerdd"r; ••••.•.••••••••••••••••••••••••••••••••••••.••••••••••••••••••.•••••••:••••.••••...•••...••••.••••.•.••.....•..••.•.••.••••••.••••.•..••...•••.••••••••••••••••••••••.••••
IIHJ~spof1sável;qlJarldoi.sem.lieves+it'~ ••êphd;çaddecqtl+Hb.Winte, sUa 8~Hgaçad .de~()H'a de ..disp6siçãóexEr~s~êi~~le~L~LL.l.____U . . . . . .

{)



Corrobora a disposição legal para o entendimento, cada vez mais firme, de que a situação em foco

remete a recorrente, Empresa Brasileira de Correios - ECT -, à condição de responsável pelo pagamento do ICMS

cujo dever jurídico era originariamente do contribuinte constante da hipótese de incidência relativa à circulação de

mercadoria desacompanhada de documento fiscal, ou mesmo, ainda que deste fosse acompanhado, mas tido por

inidôneo, o que não constitui o caso, vez que se trata é de ausência, ou total inexistência de documentação fiscal.

.•~~-"-~~~~~~~~~~~~~~~----------------------------~ ~
I Proc. n° 80912001I- Conselheiro Relator f>Jfredo Rogério G. Brito

1

responder pela obrigação principal".

I

Il_

I
I
I

I

I.

E por se trazer à baila a temática, - documentos fiscais -, coaduna lembrar que questão histórica

referente a estes serve de ensaio, de quando em vez, para negar-lhes a importância, felizmente de quase nenhum

eco. É aquela em que o Supremo Tribunal Federal autorizou registro de créditos aos adquirentes de café junto

ao Instituto Brasileiro do Café - IBC.

Situação específica, curial é verificar que o caso ora lembrado se desgruda enormemente das demais

situações, como esta que ora se apresenta, bem descrita na imensa maioria da doutrina, em que adimplemento da

obrigação tributária - principal - pelo contribuinte não o exime de outras obrigações tributárias, ditas acessórias.

Melhor conhecimento destas - das obrigações acessórias -, pode vislumbrar que pela inobservância,
I . I: I

pela omissão, resulta aos agentes públicos [do Fisco] a' impossibilidade de manter controle e conhecer do

{juantu/11 a ser recolhido ao Erário. Daí porque a disciplina de ordel1l~I~gci, ~e~olve pelo "dever jurídico de
I

i

I

Dispiciendo, mas por completude de todo o exame, note--se q~e, nd caso vertente, passa ao largo
I' I I :

qualquer pecha de violação de sigilo relativo à correspondência quando doexame:de situações, como fora o caso,

com adoção de procedimentos indispensáveis à constituição do crédito tribyt~rio; I

i: ! I I

Por obediência ao comando constitucional, não vai aqui se discutirl da inviolabilidade do sigilo daI I i , .

correspondência inerente ao serviço postal, que mui se distingue do serviço' de transporte de
I

encomendas/mercadorias.

Não fosse permitido distinguir, ineficaz seria o também comando constitucional atribuidor da

competência tributária. A ressalvar, inclusive, adequa-se bem a norma complementar à Constituição, insculpida no

art. 195 do CTN:

."Art.•1~5.•ppra .dS. éfe itos.da ••Iegisrdç~~.ir ibJtcíh1(1,••Haô .t~tri .dp' j çhção ..q ~al sqder.d isp6s içÕeS' ..

.•Iegb.iS••~x(;iud~ rltes ••OU." "'itT1itb.ti,,8s ••dd ••.dlr~ ítd •••d~ ••~XdhÜhd~•••tTlél'CdddHb.s;•••11vr'()s; ••b.rquiVos,••..dócLJlTlet'lto~,pbpeís H . . .. . .. . .. .. . .

É este, portanto, o dispositivo de garantia da prática de atos indispensáveis à materialização da

exigência tributária, o qual bem pode, inclusive, fazer-se combinar com o disposto no multicitado art. 142, mesmo

diploma legal- CTN.

In
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Proc. nO 80912001
ConselhE:iro Relalor 1\lfredo Rogério G. Brito

A PENALIDADE APLICÁVEL

A norma tributária que impõe sanção cria para o Estado o direito abstrato de punir. Passa o Estado a

ter o direito de exigir que os cidadãos (contribuintes) não cometam o fato nela descrito. Cometida a infração, o

direito de punir, que era abstrato, passa a ser concreto, inaugurando a relação jurídico-punitiva entre o Estado e o

contribuinte. A pretensão punitiva é fruto da possibilidade de imposição da sanção consubstanciada na prática de

ato antijurídico.

Estatui, a Lei nO12.670/96 a seguinte penalidade:
....... :::.::::::::::::::::::::::::::::: :::::::::::::::::::: . .

. ::::::::::::::::: -. :::::::::::::::::: . .

. ;;Aft.;123,; As. infr(lçÕ~s~. :Iig isIP9~()~P.~ÇM~.~~j~~tqm.~.'nfrpt~riª~.~~p'nt~~p~rgji44.4~..•~~:~:;:.:.prej uíz o •db pagdmehtd .cl():ifl1Pd~t?9Kd~~p.fpr. Â:ppW:#:i: :.:.: .••:.';:' :...::::::.~ .•: •.•••••••••.:.: .•:.:. ;:;:..: .:.:.
."::':::::::::::~~::~::;:;;~~~;~~;~;~~;~~;~ . -',' .. :;:::::::::::::::: TH!!iHi!i!jiiY~~~;:~:

1II~.relativament e.âd ocumen+oça6.~.d~kçHt{jH~çâ.~:::...••••••.•.......:::'i:~:••.i':.~••.••••:.•.•.••••::••:•••••.•.••...........................
.a) entregar,. remeter,. tranSpottdF,. r~S~~~r~.~~ps~#~~~p#~lrRr.m#:r#~~9:IT~R.~'PIT~~BQ~~#~.i.i
.utiIlidçéJo de.servi ço .sem ••doc;urT1entâçãç,f1$c;~i.~lJ~~~~P.~~tg~~i~~~g~;m~~f((~q~jy~l~ht~~1q~'i'
( .Uarentó. or cento) dovalordao~~c:J~êí~()tid~i"'~~#i~~~j~.::HT[",':.:EE>.::EE.::::':: .

Demonstrativo do Credito Tributário

Base de cálculo: R$1.100,00

Imposto [ICMS] devido (17%) R$ 187,00
Multa[40%] R$ 440,00 Total. R$ 627,00

VOTO
Considerando que na ação fiscal realizada no Posto Fiscal sediado nas dependências da recorrente -

ECT -, os agentes fiscais, no exercício de atividade administrativa plenamente vinculada, cônscios do dever

jurídico-tributário, adotaram procedímento administrativo [e não mera faculdade] autorizado no ordenamento

nacional e estadual, sem macular, todavia, a garantia constitucional do sigilo da correspondência, em

efetuando fiscalização sobre mercadorias, verificando que as mesmas se encontravam desacompanhada da

documentação fiscal de emissão pertinente e obrigatória, hábil para acobertar a circulação, configurando

literalmente na situação de irregularidade descrita na norma legal e regulamentar. ensejadora de adequação

tipica dentre as hipóteses de infração à legislação tributária do Estado - transcrição acima.

Outro proceder não seria possível, senão a competente lavratura do Auto de Infração, posto que no

procedimento fiscalizatório não se vislumbra a discricionariedade do ato. Coadu~a, portanto, vinculação a que

alhures nos referimos, ante o que restou demonstrado, de forma cabal, o cometimento do ilícito fiscal.

1 1
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Vistos. discutidos e exominodos os presentes outos, em que é recorrente a EMPRESA
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS e recorrido a CÉLULA DE JULGAMENTO DE 13 INSTÂNCIA,

Não merece reparo, por reforma ou modificação, a Decisão, exarada na instância inicial. No vertente

caso, parece-me que o decisório singular contém o bom recheio da legalidade, alçada à condição de Princípio

./urídico merecedor de encômios em lições doutrinárias, as mais abalizadas, com esteio em quase toda a gama

de cultores da seara administrativa.

?!e.e nr; 809/2001
Conse!~e!ro Relatar !'!!'edo RQgi:r;oG Bri!o

DECISÃO

Por isso encontro azo para confirmar a decisão adrede manifestada, peío que logo passo a justificar o

entendimento, fundamentando-o, em prestigio à disposição assente no art. 93, IXe X da CF/88 sob a escora de

que as decisões devem ser motivadas/fundamentadas, afastando-se, destarte, qualquer eiva de nulidade ante a

seqüência de considerações encartadas neste Voto, em exame do bem produzido é]rrazoadorecursal.

Alf
C

RESOLVEM os membros da P Câmara do Conselho de Recursos Tributários, por unanimidade de
votos, conhecer do recurso voluntário, negar-lhe provimento para confirmar a decisão condenatória. procedência.,
prolatada na instância monocrática, nos termos do voto do Conselheiro Relator e Parecer da douta Procuradoria
Geral do Estado.

SALA DAS SESSÕES DA 13 CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS
TRIBUTARIOS, em Fortaleza, aos .(S de feverEi f deJ002. .' _

:x?~~~-G-<-::;)
I)áf sco Paixão BezerraCordeiro

,// PRESIDENTE
.'

Nesse jaez, COl1cessamáxima vênia, inclinando-me pelo conhecimento do Recurso Voluntário por ser

próprio e tempestivo, nego-lhe provimento, para confirmar a decisão revisanda, e pelo entendimento exarado,

decido acompanhar, em primeira hora, a r. Decisão de 1a. Instância, endossada pelo representante legal (o

Procurador do Estado) do sujeito ativo dessa relação, in casu, o Estado do Ceara. .

É o voto.

g~s~ ~~1(f
Femando Cás es A9Uialca ifl~a
CONSELBEIR
. . -L 0,(.. 1.- l.ê-~<<- U

_.ElrônicaGondim B,J! í:d6._.
-CONSELHEIRA '- - .------------.;

R'l;----.-l'!'----------------------------------------
III. .

i

I-
I
I

Matteus Viana Nela
PROCURADOR DO ESTADO CONSULTOR TRIBUTÁRIO

I ;

I
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